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PROJETO DE LEI Nº , DE 2020

(Autoria: Deputado Reginaldo Sardinha)

Obriga estabelecimentos que 
comercial izem alimentos ou  
refeições para consumo no local a  
servirem água potável gratuita aos
clientes, e dá outras providências.

 

 

 

 

A  CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERA L DECRETA :   

 

A rt. 1º  Os estabelecimentos que comercializem alimentos ou refeições para consumo
no local ficam obrigados a servir água potável aos seus clientes, de forma gratuita.

Parágrafo único. Considera-se água potável, para os efeitos desta lei, a água
proveniente da rede pública de abastecimento, que, para melhoria da qualidade, tenha
passado por dispositivo filtrante e atenda aos parâmetros federais para consumo humano.

A rt. 2º   Para os fins previstos nesta lei, os estabelecimentos referidos no art. 1º
deverão providenciar:

I- copos higienizados e recipientes com água potável à disposição dos clientes em
local visível e de fácil acesso;

II - copos higienizados e recipientes com água potável sobre as mesas, para consumo
dos clientes durante as refeições;

III - pronta reposição da água potável nos locais e mesas referidos nos incisos I e II,
independentemente de solicitação dos clientes;

IV- manutenção periódica da qualidade dos filtros d’água empregados na sua
atividade.

A rt. 3º   Os estabelecimentos de que trata a presente lei deverão fixar cartazes, em
local visível ao público, informando os consumidores sobre a gratuidade da água potável.

A rt. 4º   O descumprimento desta lei ensejará multa no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais), dobrada no caso de reincidência, a qual será reajustada, anualmente, com
base na variação do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M/FGV), ou por outro índice que
vier a substituí-lo.

A rt. 5º -   Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação.

A rt. 6º  Revogam-se as disposições em contrário.

 

JUSTIFICAÇÃO
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     Não é de hoje que a água mineral engarrafada tem pesado nas contas dos clientes
em restaurantes, bares, lanchonetes e cafés da cidade. Seu preço tem chegado a valores
absurdos de até R$ 6,80 a garrafa de 310 ml, em restaurantes de classe média. Esse preço se
aproxima do valor de outras bebidas menos saudáveis, como refrigerantes e bebidas
alcoólicas, sendo certo, ainda, que todas essas bebidas engarrafadas ou enlatadas são
geradoras de resíduos sólidos, que demandam todo um tratamento especial em razão da
necessidade de preservação do meio ambiente.

Do ponto de vista legislativo, deve-se reconhecer que o Distrito Federal tem
competência para legislar sobre a matéria, uma vez que cuida-se de tema relacionado ao
Direito a proteção e defesa da saúde, ao qual a Constituição atribuiu competência legislativa
concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal para legislar sobre o assunto (art.
24, XII, da Constituição).

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

[...]

XII – Previdência social, proteção e defesa da saúde;

 

Portanto, no presente caso, cumpre à União estabelecer normas gerais em matéria de
Direito a proteção e defesa da saúde, ao passo que o Distrito Federal tem competência para
legislar sobre questões específicas. Lado outro, também não há falar em vício de iniciativa,
uma vez que não há qualquer previsão na Lei Orgânica ou, por simetria, na Constituição
Federal, que vede a iniciativa de parlamentar em relação à presente matéria.

 

A própria Lei Orgânica assegura à Câmara Legislativa do Distrito Federal dispor sobre
o tema objeto desta proposição, conforme dispõe o art. 58, V:

 

Art. 58. Cabe à Câmara Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta
para o especificado no art. 60 desta Lei Orgânica, dispor sobre todas as matérias de
competência do Distrito Federal, especialmente sobre:

[...]

V – educação, saúde, previdência, habitação, cultura, ensino, desporto e segurança
pública;

 

No mérito, convém ressaltar que o consumo de água potável é essencial à saúde,
sendo recomendado que cada pessoa beba uma quantidade mínima de litros por dia, segundo
as suas características pessoais, as condições climáticas do ambiente em que habita e a
intensidade das suas atividades físicas diárias. Também há médicos que recomendam o
consumo de um copo d’água depois de cada dose de bebida alcoólica, de modo a evitar o
risco de desidratação, potencializado pelo álcool.

Como, porém, o custo da água mineral engarrafada está elevadíssimo em
restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres da Capital Federal, os consumidores que
ainda podem e/ou necessitam frequentar esses estabelecimentos estão deixando de consumir
água para reduzir o valor final da conta.

Considerando que o consumo de água é capaz de melhorar a saúde da população,
espero contar com o voto favorável dos nobres Pares à presente propositura.

 

Sala das sessões,                              de 2020.
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DESPA CHO 

A Mesa Diretora para publicação (RICL, art. 153) e ao SPL para indexações, em
seguida ao Gabinete do Autor para manifestação sobre a existência de Legislação pertinente a
matéria – Lei nº 1.954/98  , que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de repartições    
públicas e estabelecimentos de comercial ização de gêneros al imentícios, hotéis,         
bares, restaurantes, cafés, lanchonetes e congêneres fornecerem água potável       
gratuitamente a seus cl ientes.” .(Art. 154/ 175 do RI).

           

 

 

Brasília, 15 de setembro de 2020

 

MARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOS
Assessor Legislativo
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LEI Nº 1.954, DE 8 DE JUNHO DE 1998 
(Autoria do Projeto: Deputado Manoel de Andrade) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
repartições públicas e estabelecimentos 
de comercialização de gêneros 
alimentícios, hotéis, bares, restaurantes, 
cafés, lanchonetes e congêneres 
fornecerem água potável gratuitamente a 
seus clientes. 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o 
Governador do Distrito Federal, nos termos do § 3º do art. 74 da Lei Orgânica do 
Distrito Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, na forma do § 6º do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º As repartições públicas e os estabelecimentos de comercialização de 
gêneros alimentícios, hotéis, bares, restaurantes, cafés, lanchonetes e congêneres 
fornecerão, gratuitamente, água potável a seus clientes. 

§ 1º Para os fins previstos nesta Lei, copos higienizados e recipientes com 
água potável serão mantidos à disposição dos clientes em local visível e de fácil 
acesso. 

§ 2º Os estabelecimentos referidos nesta Lei ficam igualmente obrigados a 
manter recipientes com água potável sobre as mesas, para consumo dos clientes no 
momento das refeições. 

Art. 2º A inobservância do disposto nesta Lei sujeitará os infratores às 
penalidades previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor no prazo de noventa dias. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 23 de junho de 1998 

DEPUTADA LUCIA CARVALHO 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 5/8/1998. 
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